
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2147454 - RS (2022/0175899-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : HERVAL INDUSTRIA DE MOVEIS, COLCHOES E ESPUMAS

LTDA.
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. PIS/COFINS.
CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO QUALIFICADAS COMO INSUMOS.
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7
/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[a] desconstituição das premissas
lançadas pela instância ordinária de que as taxas de administração de cartões de crédito/débito
não podem ser consideradas como insumos, pois representam mero custo operacional, com o
objetivo de atestar a essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida, encontra
óbice na Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 2.380.718/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, DJe ).15/8/2024
2. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7
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1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, "[a] desconstituição das premissas
lançadas pela instância ordinária de que as taxas de administração de cartões de crédito/débito
não podem ser consideradas como insumos, pois representam mero custo operacional, com o
objetivo de atestar a essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida, encontra
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2. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Herval Industria de Móveis,
Colchões e Espumas Ltda. contra decisão monocrática do então Relator, Ministro
Mauro Campbell Marques, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso
especial (e-STJ, fls. 403-407).

Na origem, a ora agravante impetrou mandado de segurança, sustentando,
em síntese, que a taxa retida pelas administradoras de cartão de crédito nas vendas
realizadas pela empresa não ingressam em seu faturamento/receita bruta, não
devendo, portanto, integrar a regra matriz de incidência do PIS e da COFINS.
Subsidiariamente, requereu o reconhecimento de que as despesas possuem natureza
de insumo.

O Magistrado de primeiro grau denegou a segurança.

Interposta apelação, a Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª
Região negou-lhe provimento em acórdão assim ementado:
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TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PIS. COFINS.
COMISSÃO PAGA ÀS ADMINISTRADORAS DE MEIOS DE PAGAMENTO.
A empresa vendedora de mercadorias/prestadora de serviços não tem o
direito de excluir, da base de cálculo da contribuição para o PIS e para a
COFINS, os valores que são pagos a título de comissão às operadoras de
cartões de crédito/débito.

 
Opostos embargos de declaração, foram rejeitados.

Em suas razões de recurso especial (e-STJ, fls. 246-264), Herval Industria
de Móveis, Colchões e Espumas Ltda. alegou violação aos arts. 1.022, II, do CPC
/2015; 47, da Lei n. 4.506/1964; e 3°, II, das Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003.

Aduziu, além de omissão na análise dos embargos de declaração, que as
taxas de administração de cartões de crédito e débito possuem natureza de insumo,
conforme o conceito definido pelo STJ no REsp 1.221.170/PR, e, portanto, deveriam
gerar créditos de PIS e COFINS.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 297-317).

O processamento do recurso especial não foi admitido pela Corte regional,
levando a insurgente a interpor agravo.

O então Relator, Ministro Mauro Campbell Marques, em decisão
monocrática, conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial, nos
termos da seguinte ementa (e-STJ, fls. 403-407):

CONTRIBUIÇÕES AO PIS/PASEP E COFINS NÃO-CUMULATIVAS.
CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS. ART. 3º, II, DA LEI N. 10.637
/2002 E ART. 3º, II, DA LEI N. 10.833/2003. PERTINÊNCIA,
ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA AO PROCESSO PRODUTIVO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. TEMA JULGADO PELO RECURSO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA RESP. N. 1.221.170-PR.
DESPESAS COM ADMINISTRADORAS DE CARTÃO DE CRÉDITO.
DESPESAS NÃO ESSENCIAIS AO PROCESSO PRODUTIVO OU
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS SEGUNDO O PRECEDENTE REPETITIVO.
IMPOSSIBILIDADE DE CREDITAMENTO DOS VALORES DESPENDIDOS
COM O PAGAMENTO DE "TAXA" DE ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE
CRÉDITO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO ESPECIAL (ART. 932, IV, CPC/2015 C/C ART. 253,
PARÁGRAFO ÚNICO, II, B, RISTJ).

Em suas razões de agravo interno, defende a agravante a necessidade de
sobrestamento do processo até o julgamento definitivo do Recurso Extraordinário nº
841.979/PE (Tema 756 do STF).
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No mais, reitera a alegação de que as taxas de administração de cartões de
crédito e débito constituem insumos essenciais e relevantes para suas atividades,
devendo ser reconhecidas como passíveis de creditamento de PIS/COFINS, conforme
o conceito de insumos definido pelo STJ no REsp 1.221.170/PR.

Sem contraminuta.

É o relatório.

VOTO

Os argumentos trazidos pela parte insurgente não são capazes de modificar
as conclusões da deliberação unipessoal.

De início, prejudica a alegação de necessidade de sobrestamento do feito,
considerando que o Supremo Tribunal Federal, em , apreciou o Tema 756.28/11/2022

No mais, registre-se que a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça,
no julgamento do Tema Repetitivo 779/STJ, firmou as seguintes teses:  é ilegal aa)
disciplina de creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e
404/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não- cumulatividade da
contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002 e 10.833
/2003; e  o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidadeb)
ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de
terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo Contribuinte.

Confira-se a ementa do aludido julgado:
 

TRIBUTÁRIO. PIS E COFINS. CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS.
NÃOCUMULATIVIDADE. CREDITAMENTO. CONCEITO DE INSUMOS.
DEFINIÇÃO ADMINISTRATIVA PELAS INSTRUÇÕES NORMATIVAS 247
/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E
DESVIRTUADOR DO SEU ALCANCE LEGAL. DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE OU RELEVÂNCIA. RECURSO ESPECIAL DA
CONTRIBUINTE PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESTA EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/1973
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).
1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN
247/2002 e na IN 404/2004, ambas da SRF, efetivamente desrespeita o
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003,
que contém rol exemplificativo.
2. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios da
essencialidade ou relevância, vale dizer, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço -
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para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte.
3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos
à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social
da empresa, a possibilidade de dedução dos créditos relativos a custo e
despesas com: água, combustíveis e lubrificantes, materiais e exames
laboratoriais, materiais de limpeza e equipamentos de proteção individual-
EPI.
4. Sob o rito do art. 543-C do CPC/1973 (arts. 1.036 e seguintes do CPC
/2015), assentam-se as seguintes teses: (a) é ilegal a disciplina de
creditamento prevista nas Instruções Normativas da SRF ns. 247/2002 e 404
/2004, porquanto compromete a eficácia do sistema de não- cumulatividade
da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas Leis 10.637/2002
e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios
de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a
imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço -
para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo
Contribuinte.
(REsp 1221170/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em , DJe .)22/02/2018 24/04/2018
 

No caso, depreende-se que o Tribunal de origem baseou-se na
interpretação de fatos e provas para concluir que a recorrente não faz jus à dedução de
crédito de PIS e COFINS no âmbito do regime não cumulativo das contribuições, por
reconhecer que as despesas com taxa de administração de cartão de crédito/débito
não podiam ser conceituadas como insumos para o fim pleiteado.

A Corte regional destacou que as despesas com taxas de administração de
cartões de crédito e débito não se enquadram no conceito de insumo, tratando-se de
despesas operacionais que visam auxiliar a execução da atividade econômica (e-STJ,
fls. 192-197).

Portanto, claro está que, para o Superior Tribunal de Justiça chegar a
entendimento diverso, sobretudo para atestar a essencialidade e a relevância das
despesas discutidas, demandaria inevitável reexame de matéria fática, procedimento
vedado em recurso especial, consoante enunciado da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente (sem destaques nos originais):
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PIS. COFINS. CRÉDITOS. TAXA DE
ADMINISTRAÇÃO DE CARTÃO DE CRÉDITO. DESPESA OPERACIONAL.
REVISÃO DO JUÍZO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO.
FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
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1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo
n. 3/2016/STJ.
2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal, em julgamento de Tema
Repetitivo n. 779/STJ, firmou entendimento no sentido de que o conceito de
insumo deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou relevância,
considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item
- bem ou serviço - para o desenvolvimento da atividade econômica
desempenhada pelo contribuinte.
3. Na espécie, o Tribunal Regional, à luz da orientação do Superior Tribunal
de Justiça estabelecida nos precedentes qualificados dos Temas Repetitivos
779 e 780/STJ, e considerando o objeto social da contribuinte, cuja atividade
empresarial desempenhada é a de supermercado, concluiu que a taxa de
administração de cartão de crédito se classifica como despesa operacional,
não se enquadrando no conceito de insumo, para fins de gerar créditos de
PIS e COFINS.
4. Considerando as premissas fixadas, inviável a revisão da conclusão
firmada no acórdão, uma vez que a argumentação apresentada somente
poderia ter sua procedência verificada mediante o reexame do suporte fático-
probatório, providência incabível no âmbito do recurso especial, por força da
Súmula 7/STJ.
5. Segundo a jurisprudência desta Corte Superior, "[a] desconstituição das
premissas lançadas pela instância ordinária de que as taxas de
administração de cartões de crédito/débito não podem ser consideradas
como insumos, pois representam mero custo operacional, com o objetivo de
atestar a essencialidade ou relevância para a atividade desenvolvida,
encontra óbice na Súmula 7/STJ" (AgInt no AREsp 2.380.718/RJ, Rel.
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe ).15/8/2024
6. Para a caracterização do dissídio jurisprudencial, o recorrente deve indicar
o dispositivo legal objeto de interpretação divergente e, em observância ao
disposto nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, além da
transcrição do acórdão paradigma, realizar o devido cotejo analítico,
demonstrando que, em situações fáticas similares, os julgados em
contrataste, ao interpretarem a aplicação da mesma legislação, deram
soluções jurídicas distintas;
sendo "necessária a juntada de certidão, cópia do inteiro teor ou citação de
repositório oficial ou credenciado de jurisprudência em que foi publicado o
acórdão divergente, nos termos do art. 266, 4º do RISTJ" (AgInt nos EAREsp
1.521.626/SP, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 

).4/6/2021
7. No caso, o recorrente cinge-se à alegação genérica de interpretação
divergente, mediante a simples transcrição de trechos de votos. Incide à
espécie o óbice da Súmula 284/STF, por configurada a deficiência insanável
das razões recursais, a não permitir a exata compreensão da controvérsia.
8. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp n. 2.530.059/RS, relator Ministro Benedito Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 5/11/2024
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA AOS ARTIGOS 489 E 1.022. AMBOS, DO CPC/2015. NÃO
CARACTERIZAÇÃO. CRÉDITO DE PIS E COFINS. DESPESAS NÃO
QUALIFICADAS COMO INSUMO. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA NÃO
VERIFICADOS. REEXAME VEDADO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA SE CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, a preliminar concernente a ofensa aos artigos 489 e 1.022,
ambos do CPC/2015, não merece prosperar. Com efeito, é firme a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não há
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de origem, aplicando o
direito que entende cabível à hipótese soluciona integralmente a controvérsia
submetida à sua apreciação; ainda que de forma diversa daquela pretendida
pela parte. No particular, verifica-se que o acórdão recorrido decidiu,
fundamentada e expressamente acerca dos pontos supostamente omissos,
de maneira que os embargos de declaração opostos pela parte recorrente,
de fato, não comportavam acolhimento.
2. Quanto ao mérito, a recorrente almeja o reconhecimento do direito de
apurar créditos de contribuição ao PIS e de COFINS, no sistema da não-
cumulatividade, sobre as despesas com publicidade e propaganda, bem
como com taxas de administração dos cartões de crédito/débito, nos termos
dos artigos 3º, inciso II, da Lei 10.637/2002 e 3º, inciso II, da Lei 10.833/2003.
3. Com efeito, o conceito de insumo, para fins de creditamento no regime
não cumulativo do PIS e da COFINS, deve ser aferido à luz dos critérios de
essencialidade ou relevância, considerando-se a imprescindibilidade ou a
importância de determinado item, bem ou serviço para o desenvolvimento da
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte (REsp nº 1.221.170
/PR, Tema 779/STJ). Partindo desta premissa, o Tribunal de origem afastou
a possibilidade de creditamento da contribuição ao PIS e da COFINS,
mantendo os fundamentos da sentença, por reconhecer que as despesas
com publicidade, propaganda e markting, não podiam ser conceituados
como insumos para o fim pleiteado, por não se relacionarem diretamente à
atividade-fim da empresa ora agravante.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a
essencialidade e a relevância da despesa discutida, demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Quanto às despesas com taxa de administração de cartões de crédito,
esta Corte já se manifestou no sentido de que verificar se a referida taxa
integrar a base de cálculo do PIS e da COFINS incorre, necessariamente, na
definição de faturamento. A análise esta vedada ao STJ por se tratar de
matéria eminentemente constitucional, sob pena de usurpação da
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competência do STF (AgRg no REsp 1.518.752/SC, Rel. Ministro Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe ).05/02/2016
6. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão, nego-lhe provimento.
(AREsp n. 2.483.347/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Segunda Turma, julgado em , DJe de .)16/4/2024 18/4/2024
 

Dessa forma, como o presente agravo interno não suscitou nenhuma tese
capaz de modificar o conteúdo do julgado impugnado, deve-se manter inalterada a
decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.147.454 / RS
Número Registro: 2022/0175899-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50147680920204047108

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : HERVAL INDUSTRIA DE MOVEIS, COLCHOES E ESPUMAS LTDA.
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
COFINS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : HERVAL INDUSTRIA DE MOVEIS, COLCHOES E ESPUMAS LTDA.
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI - RS045071

JULIANA CRISTINA MARTINELLI RAIMUNDI - RS053123A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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